
 

 

 PAUTA DA 15ª SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA 16ª 

LEGISLATURA – Art. 150 DO REGIMENTO INTERNO – A SER REALIZADA NO DIA 17 

DE MAIO DE 2023. 

 

I – EXPEDIENTE:   

 

Item 1: Ofício nº 035/2023, do Poder Executivo, referente a remessa das Leis Municipais 

nº 889/2023 e nº 890/2023. 

 

Item 2: Ofício nº 036/2023, do Poder Executivo, referente a remessa da Lei Municipal nº 

891/2023. 

 

Item 3: Ofício nº 0132/2023, da Promotoria de Justiça de Nova Olinda e vinculada de 

Altaneira, referente a cientificação de decisão de arquivamento. 

 

Item 4: Ofício nº 308/2023, da Secretaria de Saúde, solicitando documentação à Vereadora 

Dra. Rafaela Gonçalves. 

 

Item 5: Ofício nº 039/2023, do Poder Executivo, em resposta ao Requerimento nº 020/2023, 

de autoria do Vereador Ariovaldo Soares. 

 

TEMA LIVRE: Palavra livre dos Vereadores. 

 

II – ORDEM DO DIA: 

 

Item 1: Parecer nº 028/2023, da Comissão Permanente, referente ao Projeto de Lei nº 

009/2023, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre a alteração do Código Tributário 

do Município de Altaneira-CE – Lei nº 711 de 27 de dezembro de 2017 –, e dá outras 

providências. 



 

 

 

Item 2: Requerimento nº 020/2023, de autoria do Vereador Ariovaldo Soares, requerendo 

o encaminhamento de expediente ao Sr. Prefeito Municipal, solicitando que devolva a conta 

do FUNDEB aos valores destacados no Precatório nº 2016.81.02.016.000079. 

 

Item 3: Requerimento nº 021/2023, de autoria da Vereadora Roberci Vânia Olivera, 

solicitando encaminhamento de expediente ao Poder Executivo Municipal, Secretaria de 

Governo, requerendo que seja encaminhado a esta Casa Legislativa, em meio físico e 

digital, cópia integral do processo de desapropriação a que se referem os decretos do 

Prefeito Municipal 11/2022. 

 

Item 4: Requerimento nº 022/2023, de autoria do Vereador Ariovaldo Soares, solicitando 

encaminhamento de expediente ao Poder Executivo Municipal, Secretaria de Governo, 

requerendo que seja encaminhado a esta Casa Legislativa, em meio físico e digital, relação 

de empregados/servidores municipais, tomadores de serviços, inclusive suas 

remunerações, conforme envio a Receita Federal do Brasil.  

 































                                        

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

      

 

 

PARECER Nº 028/2023 

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DO CÓDIGO 

TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE ALTANEIRA-CE 

– LEI Nº 711 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017-, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Preliminarmente, externamos nosso entendimento pela admissibilidade da 

presente propositura, em conformidade com manifestação da Assessoria Jurídica da Casa, 

que fica fazendo parte integrante deste (Parecer Jurídico nº 016/2023) de autoria do Dr. 

Timóteo Mariano Da Silva. 

Pretende, o Poder Executivo, com a presente propositura, adequar o diploma legal 

ao atendimento do interesse do Município na Gestão da política fiscal legal. 

Ao texto original não foi apresentado emenda. 

Diante do exposto, tem-se que o referido Projeto de Lei está de acordo com a Lei 

Orgânica do Município e obedece às técnicas Jurídicas e Legislativas, razão pela qual 

opino no sentido de que o parecer desta COMISSÃO PERMANENTE, seja pela 

aprovação do Projeto de Lei nº 009/2023, apresentado pelo Poder Executivo. 

 Neste sentido, voto e recomendo ao Plenário sua aprovação.  

 

Sala das Sessões em 16 de Maio de 2023. 

Ver. Júnior do Povo 

Relator 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                        

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

      

 

 

 

Recebido em 19 de Abril de 2023. 

Projeto de Lei nº 009/2023, do Poder Executivo, de Parecer Jurídico nº 

016/2023. 

Ao Senhor Ver. Ariovaldo Soares, Presidente da Comissão Permanente. 

 

 

 

 Sala das Sessões em 16 de Maio de 2023. 

Ver. Júnior do Povo 

Relator 










































































